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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JESSICA MARIA DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA INDEFERIMENTO LIMINAR DE
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO OU REFORMA
DA DOSIMETRIA. MANDAMUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JESSICA MARIA DE MELO

contra a decisão monocrática do Ministro Herman Benjamin, Presidente do Superior

Tribunal de Justiça, que indeferiu liminarmente o habeas corpus em razão de ter sido

manejado  como  substitutivo  de  revisão  criminal,  em  hipótese  na  qual  não  houve

inauguração da competência desta Corte (fls. 54/55).

Nas razões, a agravante alega a existência de error in judicando na decisão

agravada, defendendo o cabimento do writ mesmo após o trânsito em julgado, porque a

coisa julgada não protege ilegalidade.

Pretende a reforma da decisão hostilizada para o conhecimento do writ e a

concessão da ordem requerida – absolvição por ofensa ao art. 155 do CPP ou redução

da pena-base pelo afastamento da valoração negativa dos antecedentes.

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada deve ser mantida.

Isso porque, além de ser o habeas corpus sucedâneo de revisão criminal,

sendo forçoso reconhecer a incompetência desta Corte Superior para o processamento

do pleito, não se evidencia ilegalidade apta a justificar a concessão da ordem de ofício,

considerando: a) a conclusão do acórdão de que a autoria e a materialidade do delito

foram comprovadas por auto de prisão em flagrante, registro de ocorrência, auto de

apreensão e depoimentos de testemunhas e policiais, colhidos sob contraditório (fl. 13),

e a impossibilidade de reversão desse entendimento sem aprofundada incursão em

matéria fático-probatória, providência sabidamente vedada em sede de habeas corpus;

e b) a jurisprudência segundo a qual a condenação definitiva por fato anterior ao crime,

ainda que com trânsito em julgado posterior à data do ilícito em apuração, não configura

reincidência, mas pode caracterizar maus antecedentes e justificar a exasperação da

pena-base (AgRg no HC n. 1.087.536/AM, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, julgado em 24/6/2026, DJEN de 29/6/2026).

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.099.634 / RJ

Número Registro: 2026/0201373-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08019065720238190203 8019065720238190203 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : JESSICA MARIA DE MELO (PRESO)
CORRÉU : LATIFA DA SILVA DE JESUS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESSICA MARIA DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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